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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS

LEIN.° 2131/2017

Estabelece valor minimo para ajuizamento de agéo de execucéo fiscal, implementa a
notificacdo e protesto extrajudicial para o recebimento de créditos de qualquer natureza
devidos a fazenda publica municipal, vencidos e/ou inscritos em divida ativa, executados
ou nao, e da outras providéncias.

A Camara Municipal de Vereadores aprovou, e eu, Raul Camilo Isotton, Prefeito de Dois
Vizinhos, sanciono a seguinte,

LEI:

Art. 1°. Fica fixado em 03 (trés) UFM (Unidade Fiscal Municipal), o valor minimo para
o ajuizamento de Agédo de Execugéo Fiscal objetivando a cobranga de divida ativa da
Fazenda Publica Municipal, o qual sera reajustado anualmente na forma da lei.

§ 1°. Para os fins de que trata o valor minimo indicado no caput deste artigo, sera
considerada a soma dos débitos consolidados das inscrigdes reunidas.

§ 2° Entende-se por valor consolidado aquele resultante da atualizagdo do débito
originario, somado aos encargos e demais acréscimos legais ou contratuais, devidos até
a data da sua apuragéo.

Art. 2°. O Procurador Geral do Municipio fica autorizado, por intermédio de seus
Procuradores vinculados as agbes de execugéo fiscal ja distribuidas, a requerer os seus
arquivamentos, mediante requerimento nos autos das execugdes fiscais de débitos
inscritos como Divida Ativa, ou aqueles em cobranga administrativa, ainda néo ajuizados,
de valor consolidado inferior a 03(trés) UFM (Unidade Fiscal Municipal), reajustado
anualmente na forma da lei.

§ 1°. Os créditos tributarios referentes as agdes de execucdo fiscal a que se refere o caput
deste artigo, poderdo ser enviados para protesto ao cartério extrajudicial competente,
bem como poderéo ser utilizados os demais instrumentos de protegéo ao crédito.

§ 2°. Em caso de devedor que responda por diversas agdes, cuja soma dos débitos
atualizados ultrapasse o valor fixado no artigo 1° supra, devera ser requerida a reunido
dos processos na forma do artigo 28 da Lei Federal n° 6.830 de 22/09/1980.

Art. 3°. Os valores da divida ativa da Fazenda Publica Municipal inferiores a 03(trés) UFM
(Unidade Fiscal Municipal), ainda ndo objeto de ajuizamento de acéo de execugéo fiscal,
serdo cobrados administrativamente, mediante notificacdo extrajudicial, e se ndo pagos
no prazo concedidos, poder&o ser levados a protesto no cartério competente.

§ 1°. A Secretaria Municipal de Administracdo e Finangas adotara administrativamente
todas as medidas possiveis e cabiveis para realizar a atualizacdo do cadastro dos
contribuintes municipais, de modo a celebrar convénios, acordos e/ou termos de
cooperagdo com outros 6rgdos publicos que detém acesso a banco de dados cadastrais.
§ 2°. Inclui-se como medida administrativa para aprimorar a sistematica de cobranca
da divida publica a realizagédo de palestras explicativas bem como campanhas de
conscientizagéo da populagéo sobre a importancia das receitas préprias do Municipio.

§ 3°. Fica instituida a Notificagdo Extrajudicial no ambito administrativo municipal, por
meio da qual os contribuintes devedores serdo formal e oficialmente comunicados sobre a
existéncia de débitos junto a Fazenda Publica Municipal, quando Ihe sera concedido prazo
razoavel para promover a quitagdo e/ou o parcelamento deste ou até mesmo a adesdo
a eventual Programa de Recuperagéao Fiscal que estiver vigente a época da notificagdo.
§ 4°. A notificacé@o a que se refere o § 3° deste artigo, devera ser assinada pela autoridade
administrativa tributaria competente, e contera os dados pessoais do contribuinte, o
numero da inscricdo municipal, a descrigdo resumida dos débitos (valor original, multa,
juros, corregdo monetaria, etc), o valor total do débito tributario devido, a data, o prazo
razoavel para o adimplemento e o fundamento legal da medida.

§ 5°. Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer procedimentos administrativos
de cobranga, protesto extrajudicial de créditos de qualquer natureza devidos a Fazenda
Publica Municipal, vencidos e inscritos em divida ativa, executados judicialmente ou néo,
ressalvados os casos de suspenséo da exigibilidade do crédito tributario.

§ 6°. O protesto extrajudicial dos créditos tributarios devera observar os preceitos da Lei
Federal n° 9.492 de 10/09/1997, em especial ao § Unico do seu artigo 1°.

§ 7°. Decorrido o prazo prescricional para a cobranga judicial de créditos tributarios ou
ndo, devera ser promovida a baixa da inscrigéo e a extingdo dos mesmos.

§ 8°. A adogédo das medidas previstas nesta Lei ndo afasta a incidéncia de atualizagdo
monetaria, multa e juros de mora, nem elide a exigéncia de prova da quitacéo para com a
Fazenda Publica Municipal, quando exigida em Lei.

Art. 4°. O Chefe do poder Executivo Municipal expedira instrucdes complementares ao
disposto nesta Lei, quando necessarias, inclusive quanto a implementacao de programas
administrativos especificos para a cobranga de créditos ndo sujeitos a cobranca pela via
Judicial.

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagao.

Gabinete do Executivo Municipal de Dois Vizinhos—PR, aos dezesseis dias do més de
maio do ano de dois mil e dezessete, 56° ano de emancipagéo.

Raul Camilo Isotton-Prefeito

dos Municipios do
Sudoeste do Parana
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